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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE PORTO ALEGRE


RESOLUÇÃO Nº 055 de 19 de Maio de 2010.

Revoga a Resolução 120/2004 e estabelece princípios para classificação dos Programas de Atendimento à Criança e ao Adolescente de acordo com os Regimes de Atendimento, determina critérios e procedimentos para Registro de Entidades e Inscrição de Programas.

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Porto Alegre, em sessão Plenária do dia 10 de março de 2010, no uso de suas atribuições legais, nos termos da Constituição Federativa do Brasil de 1988, Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente e alterações introduzidas pela Lei 12.010, de 03 de agosto de 2009, da Lei Complementar n° 628, de 17 de agosto de 2009, e em consonância com a LOAS (Lei Orgânica da Assistência Social), LDBEN 96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) e considerando o SUAS (Sistema Único de Assistência Social) e o SUS ( Sistema Único de Saúde ) e legislação afim, resolve estabelecer princípios, critérios e procedimentos para a concessão de Registro às Entidades Não Governamentais e a Inscrição dos Programas de Atendimento à Criança e ao Adolescente para as Entidades Governamentais e Não Governamentais.

Considerando que:

A Constituição da República Federativa do Brasil prevê que todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza
;

A Constituição Federal prevê a garantia dos direitos sociais entendidos como direitos à educação, à saúde, ao trabalho, à moradia, ao lazer, à segurança, à previdência social, à proteção à maternidade e à infância, à assistência aos desamparados
;
O Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990, dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente e que estes gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, devendo estas ser assegurados a todas as crianças e adolescentes de forma que as oportunidades e facilidades lhes facultem o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade
;

O Estatuto da Criança e do Adolescente
 prevê que são linhas de ação da política de atendimento de crianças e adolescentes políticas sociais públicas básicas e serviços especiais de prevenção e atendimento médico e psicossocial;

O Estatuto da Criança e do Adolescente afirma ser dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação destes direitos;

O Estatuto da Criança e do Adolescente preconiza que o atendimento aos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de ações governamentais e não-governamentais, da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios;

   
O Estatuto da Criança e do Adolescente, prevê que se verificadas quaisquer das hipóteses de ação ou omissão dos pais, responsáveis ou do poder público em relação aos direitos da criança e do adolescente, as autoridades competentes poderão requisitar tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou ambulatorial;


O Estatuto da Criança e do Adolescente dispõe sobre o encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico bem como tratamento especializado como medida aplicável aos pais ou responsáveis;

A Lei Complementar Municipal n° 628, de 17 de agosto de 2009, lei que consolidou a legislação que dispõe sobre defesa dos direitos da criança e do adolescente determina que a política de atendimento dos direitos da Criança e do Adolescente no Município deverá ser executada através de políticas sociais básicas da educação, saúde, habitação, recreação, esportes, cultura, lazer, profissionalização e outras que assegurem o desenvolvimento físico, afetivo, mental, moral, espiritual e social da criança e do adolescente;
 

A Lei Complementar Municipal n° 628/09 prevê que a garantia dos direitos acima descritos dar-se-á através de políticas e programas de assistência social, em caráter supletivo, para aqueles que dela necessitem, através de serviços especiais tais como proteção e atendimento médico e psicológico;

A Lei Complementar Municipal n° 628/09 prevê ser competência do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deliberar sobre a conveniência e oportunidade de implementação dos programas e serviços destinados ao atendimento de crianças e adolescentes, bem como sobre a criação de entidades governamentais ou realização de consórcio intermunicipal regionalizado de atendimento;

A Lei Complementar Municipal n° 628/09 prevê ser competência do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente apreciar e deliberar a respeito dos auxílios ou benefícios, bem como da aplicação dos mesmos, a serem concedidos a entidades não governamentais que tenham por objetivo a proteção, promoção e defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente;
A Lei Federal 8080, de 19 de setembro de 1990, Lei Orgânica da Saúde, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde reza ser a saúde direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício e que este dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, das empresas e da sociedade;

A Lei Orgânica da Saúde prevê que a iniciativa privada poderá participar do Sistema Único de Saúde (SUS), em caráter complementar;
a) o artigo 86 do Estatuto da Criança e do Adolescente  se fará através de um conjunto articulado de ações governamentais e não governamentais, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

b) o artigo 87 do Estatuto da Criança e do Adolescente são linhas de ação da política de atendimento: 
I- políticas sociais básicas;

II- políticas e programas de assistência social, em caráter supletivo, para aqueles que deles necessitem;

III- serviços especiais de prevenção e atendimento médico e psicossocial às vítimas de negligência, maus tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão;
IV- serviço de identificação e localização de pais, responsável, crianças e adolescente desaparecidos ;

V- proteção jurídico – social por entidades de defesa dos direitos da criança e do adolescente.
O artigo 90 do Estatuto da Criança e do Adolescente e alterações posteriores introduzidas pela Lei 12.010/09, as Entidades Governamentais e Não-Governamentais que atuam no atendimento à infância e à adolescência deverão proceder cadastro de seus programas, especificando os regimes de atendimento, no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o qual manterá registro das inscrições e de suas alterações, do que fará a comunicação ao Conselho Tutelar e à autoridade judiciária;

a) os programas em execução poderão ser reavaliados em qualquer tempo, pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, em caso de suspeita e/ou denúncia de irregularidades, constituindo-se critérios para renovação da autorização de funcionamento, com base no art. 90 do ECA:

I - o efetivo respeito às regras e princípios desta Lei, bem como às resoluções relativas à modalidade de atendimento prestado expedidas pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, em todos os níveis;

II - a qualidade e eficiência do trabalho desenvolvido, atestadas pelas instâncias competentes e pelos órgãos de controle social;
III - em se tratando de programas de acolhimento institucional ou familiar, deve-se constar o plano individual da criança e do adolescente residente.

b) Com base no artigo 91 do Estatuto da Criança, as Entidades Não-Governamentais de Atendimento à Criança e ao Adolescente, depois de registradas no CMDCA deverão informar seu  registro ao Conselho Tutelar, Fórum Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e autoridade competente da respectiva localidade.

Receberão registro entidades que estão em acordo com os critérios definidos pelo CMDCA - POA, nos termos desta resolução, em conformidade com o ECA - Lei Federal 8069/90, suas alterações na Lei 12.010/09 e as recomendações do CONANDA;
 

É de responsabilidade do CMDCA - POA manter avaliação periódica do registro das entidades, e sua renovação a cada quatro anos, e a manutenção da inscrição dos respectivos programas de atendimento, no máximo a cada dois anos.
Receberá registro permanente após ter alcançado no mínimo 70% das metas de adequação recebida no ato da concessão do registro provisório com orientação deste CMDCA.
Esta Resolução normatiza os princípios, critérios e procedimentos para a realização do Registro das Entidades Não Governamentais de Atendimento à Criança, Adolescente e Famílias, e a Inscrição de Programas das Entidades Não Governamentais e Governamentais.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente tem como competência definir diretrizes e eixos estratégicos da política de atendimento para a Criança e Adolescente no município de Porto Alegre.
RESOLVE:

CAPÍTULO PRIMEIRO

DOS CRITÉRIOS PARA REGISTRO DE ENTIDADES
Art. 1°. A concessão do registro de entidade no Conselho Municipal da Criança e do Adolescente obedecerá ao disposto nesta Resolução.
Parágrafo único: o registro terá validade máxima de 4 (quatro) anos, cabendo ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, periodicamente, de acordo com  relatório e plano de trabalho anual enviado pela entidade,  reavaliar o cabimento de sua renovação, conforme art. 91 do ECA. 

Art. 2°.  Poderão obter registro no CMDCA as entidades que:

 I - no seu estatuto, preveja atendimento com Crianças e Adolescentes e suas famílias em consonância com essa lei;
II - as entidades de atendimento direto que desenvolvem e executam Programas, Projetos e Serviços com Crianças e Adolescentes e suas famílias, em espaço de proteção social. Estas devem manifestar a solicitação de registro de entidade e manter atualizada as informações sobre o(s) programa(s) em execução; 
III - as entidades de atendimento indireto que prestam serviços através do desenvolvimento de Programas, Projetos e Serviços que estimulem a promoção dos direitos da Criança e do Adolescente e suas famílias com ações de promoção, proteção e defesa do cidadão, atuando como suporte ou complemento ao atendimento direto;
IV - As organizações governamentais que executam programas de atendimento para Crianças e Adolescentes e suas famílias e devem apenas manifestar a solicitação de inscrição de programas.
§ 1º As Entidades que realizam atendimento direto e indireto deverão registrar as duas modalidades de acordo com a natureza de seu estatuto e regimentos.
a) Para a concessão de registro e inscrição de programa de forma concomitante, a entidade receberá registro e inscrição provisória por 6 meses, passando estes a permanentes, após avaliação do CMDCA;
b) Este poderá ser renovado por mais 6 meses, totalizando no máximo 12 meses de registro provisório. Após este período, o registro será suspenso ou cancelado quando a entidade não estiver cumprindo o plano de reordenamento, sem justificativa ou dolosamente, com base no art. 91 do ECA.
§ 2º Será emitido o registro provisório por seis meses, conforme avaliação da Comissão competente do CMDCA às entidades que ainda estejam em processo de reordenamento, adequando recursos humanos, com profissionais habilitados, instalações adequadas, programa institucional de atendimento à criança e adolescente e equipamentos necessários para a realização de sua finalidade, conforme Cap. I art. 1ª desta resolução.  Este poderá ser renovado por mais 6 meses, totalizando no máximo 12 meses de registro provisório. Após este período, o registro será suspenso ou cancelado quando a entidade não estiver cumprindo o plano de reordenamento, sem justificativa ou dolosamente, com base no art. 91 do ECA:

a) não oferece instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e segurança; 

b) não apresente programa institucional de atendimento à criança e adolescente compatível com os princípios dessa Lei;
c) esteja irregularmente constituída; 

d) tem em seus quadros pessoas inidôneas; 

e) não se adequar ou deixar de cumprir as resoluções e deliberações relativas à modalidade de atendimento prestado expedidas pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, em todos os níveis.

Artigo 3°. Deverão inscrever seus programas no CMDCA: 

Parágrafo único. As organizações da sociedade civil e as governamentais que apresentem Programas e Projetos de atendimento à Criança e Adolescente em consonância com as políticas públicas, de acordo com esta resolução, com os regimes previstos no art. 90 do ECA e suas alterações na Lei 12.010/09.
CAPÍTULO SEGUNDO

DOS REGIMES
REGIME DE ORIENTAÇÃO E APOIO SOCIOFAMILIAR

Artigo 4°. É todo e qualquer programa, serviço ou projeto que assegure a promoção, proteção e defesa da família, tanto nos aspectos bio-psicossociais quanto financeiros. 

 REGIME DE APOIO SOCIOEDUCATIVO EM MEIO ABERTO

Artigo 5°. É todo e qualquer programa, serviço ou projeto que assegure, às Crianças e aos Adolescentes e suas famílias, a efetivação dos direitos fundamentais inerentes à pessoa humana como a vida, a saúde, a alimentação, a educação, o esporte, o lazer, a profissionalização, a cultura, a dignidade, o respeito, a liberdade e a convivência familiar e comunitária.

REGIME DE COLOCAÇÃO FAMILIAR
Artigo 6°. É todo e qualquer serviço, programa ou projeto, onde aconteça a colocação de Criança ou Adolescente em família substituta, de forma provisória e excepcional, sob a forma de guarda, tutela ou adoção, excetuando a adoção que possui caráter irrevogável, e devem acontecer apenas e somente quando exauridas todas as alternativas de manter a Criança ou Adolescente em sua família natural/biológica ou extensa/ampliada.

REGIME DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL
Artigo 7°. É todo e qualquer serviço, programa ou projeto que acolha Crianças e Adolescentes em situação de extrema vulnerabilidade social e pessoal e que necessitem ser afastadas, de maneira provisória e excepcional, de sua família de origem, e que objetive a reintegração familiar desta Criança ou o Adolescente, conforme artigo 92 do ECA e sua alteração pela Lei 12.010/09.

 Parágrafo único. O acolhimento institucional deve ser regido por uma estrita observância do princípio da incompletude institucional, não reproduzindo em seu interior formas de atendimento encontráveis na comunidade, salvo em caso de Crianças e Adolescentes com múltiplas deficiências (paralisia cerebral, por exemplo), e que passam a requerer estruturas quase hospitalares com adequados recursos de especialização.

REGIME DE LIBERDADE ASSISTIDA
 Artigo 8°. É todo e qualquer serviço, programa ou projeto que execute o cumprimento da medida socioeducativa em meio aberto de liberdade assistida que tem, como objetivo, estabelecer um processo de acompanhamento, auxílio e orientação ao Adolescente que cometeu um ato infracional. 
Parágrafo único. Suas ações devem estar estruturadas com ênfase na vida social e pessoal do adolescente (família, escola, trabalho, profissionalização e comunidade). Devem ser catalisadoras da integração e inclusão social deste Adolescente.

REGIME DE SEMILIBERDADE

Artigo 9°. A semiliberdade possui dois enfoques na estratégia do atendimento ao Adolescente autor de ato infracional, podendo se constituir na última alternativa antes que se recorra à privação de liberdade, como também poderá ser a primeira quando considerar-se a progressão de regime para os Adolescentes que se encontram em internação.

Parágrafo único. A implementação da semiliberdade se vale de elementos de ação socioeducativa do regime de internação e também daqueles próprios do regime de liberdade assistida. 

REGIME DE INTERNAÇÃO

 Artigo 10. Serviços de execução de medidas socioeducativas de internação e semiliberdade para Adolescentes privados ou restritos de liberdade, visando sua proteção e reintegração sócio-familiar e comunitária. Prevê ações em consonância com art. 94 do ECA.

CAPÍTULO TERCEIRO
DOS PROGRAMAS

Artigo 11. Os programas e projetos desenvolvidos para e com as crianças e adolescentes, a serem inscritos no CMDCA, além de considerar a legislação já citada no 1º Capítulo desta Resolução, deverão ser executados em consonância com o Plano Nacional de Convivência Familiar e Comunitário, respeitando os princípios básicos que nele constam:
I - superação de vulnerabilidades sociais decorrentes da pobreza e privação – incluindo condições de habitabilidade, segurança alimentar, trabalho e geração de renda;

II - fortalecimento de vínculos familiares e de pertencimento social fragilizados;

III - Acesso à informação com relação às demandas individuais e coletivas;
IV - orientação da família e, especialmente, dos pais, quanto ao adequado exercício das funções parentais, em termos de proteção e cuidados a serem dispensados às crianças e adolescentes em cada etapa do desenvolvimento, mantendo uma abordagem dialógica e reflexiva;

V - superação de conflitos relacionais e/ou transgeracionais, rompendo o ciclo de violência nas relações intrafamiliares;

VI - integração sócio-comunitária da família, a partir da mobilização das redes sociais e da identificação de bases comunitárias de apoio;

VII - orientação jurídica, quando necessário.

PRINCIPIOS E CRITÉRIOS PARA EXECUÇÃO DE PROGRAMAS E PROJETOS DE ACORDO COM OS REGIME DE ATENDIMENTO
Art.12. A execução dos programas abaixo relacionados devem assegurar um arcabouço teóricometodológico e um corpo técnico devidamente qualificado e quantitativamente bem dimensionado frente às demandas existentes em cada território.
§ 1° Os programas/projetos de educação infantil devem obedecer às orientações da LDBEN e Resolução 003/2001 - CME. 
§ 2° Os programas/projetos para Pessoas com Necessidades Especiais devem ser orientados pela legislação específica vigente.
I .  O REGIME DE ORIENTAÇÃO E APOIO SOCIOFAMILIAR:
a) centralidade na família;

b) plano de Emancipação;

c) rotina sócio-pedagógica às crianças e aos adolescentes envolvidos, descrita em projeto técnico;

d) respeito à territorialidade;

e) em caso de oferecimento de residência, como retaguarda ao programa/projeto, o atendimento deverá estar de acordo com os parâmetros sócio educativos desenvolvidos no regime de apoio sócio educativo em meio aberto;

II - APOIO SÓCIO- EDUCATIVO EM MEIO ABERTO

a) atendimento, de no mínimo, 12 horas semanais;

b) rotina sócio-pedagógica de acordo com finalidade, descrito em projeto técnico;

c) equipe técnica com carga horária específica de atenção ao programa; espaço físico adequado conforme sistemas vigentes ( Educação – Saúde – Assistência Social ) 
d) ações de fortalecimento, apoio e orientação sócio familiar;

e) ações transversais voltadas à prevenção, promoção e proteção da criança e adolescetne, que acontecem de forma a integrar outras ações de atendimento da rede de proteção da criança e adolescente da cidade de Porto Alegre. 
III - COLOCAÇÃO FAMILIAR:

a) acompanhamento e supervisão das famílias acolhedoras por uma equipe multiprofissional;
c) acompanhamento psicossocial das famílias de origem, com vistas à reintegração familiar; 
d) articulação com a rede de serviços, com Poder Judiciário e com os demais atores do cuidado individualizado da criança ou do adolescente, proporcionado pelo atendimento em ambiente familiar;
e) preservação do vínculo e do contato da criança e do adolescente com a sua família de origem, salvo determinação judicial em contrário;
f) fortalecimento dos vínculos comunitários da criança e do adolescente, favorecendo o contato com a comunidade e a utilização da rede de serviços disponíveis; 

g) preservação da história da criança ou do adolescente, contando com registros e fotografias organizados, inclusive, pela família acolhedora; 
h) preparação da criança e do adolescente para o desligamento e retorno à família de origem, bem como desta última para o mesmo;
i) permanente comunicação com a Justiça da Infância e da Juventude, informando à autoridade judiciária sobre a situação das crianças e adolescentes atendidos e de suas famílias.
IV - REGIME DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL 
a) plano de intervenção individual 

b) preservação dos vínculos familiares;
c) integração em família substituta, quando esgotados os recursos de manutenção na família de origem;

d) atendimento personalizado e em pequenos grupos;

e) desenvolvimento de atividades em regime de co-educação;

f) o não desmembramento de grupos de irmãos, sempre que possível;

g) evitar, sempre que possível, a transferência para outras entidades de crianças e adolescentes abrigados;

h) participação na vida da comunidade local;

i) preparação gradativa para a desvinculação institucional, conforme plano intervenção individual;
j) participação de pessoas da comunidade no processo educativo.
V - REGIME DE LIBERDADE ASSISTIDA: 

a) plano de intervenção individual; 

b) respeito à singularidade do adolescente, presença educativa e exemplaridade como condições necessárias na ação sócioeducativa; 

c) acompanhamento, auxilio e orientação ao adolescente e sua família;
d) promoção e inserção comunitária, social e pessoal do adolescente;
e) elaboração de plano de intervenção individual;
f) educação básica e profissional; 

g) integração e inclusão social. 

VI - REGIME DE SEMILIBERDADE: 
a) plano de intervenção individual;
b) garantia de acesso aos direitos e a condição digna de vida;

c) elaboração de plano de intervenção individual;  

d) inserção em atividades externas na comunidade; 

e) obrigatoriedade de escolarização e profissionalização; 
f) acompanhamento e Reintegração familiar e comunitária. 
VII. REGIME DE INTERNAÇÃO: 

a) plano de acolhimento institucional, com fluxo institucional;
b) medida de privação de liberdade sujeita aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento;
c) elaboração de plano de intervenção individual;
d) ações socio educativas na perspectiva de superação das circunstancias que o levaram a pratica do ato infracional;   

e) reavaliação no máximo a cada 06 meses;

f) período máximo de internação será de três anos;
g) liberação compulsória aos 21 anos.
CAPÍTULO QUARTO
DOS PROCEDIMENTOS
Art. 13. São documentos necessários para registro, atualização de registro e inscrição de programa:
I - os formulários de registro/ inscrição deverão ser protocolados na secretaria do CMDCA;
II -   ata da atual Diretoria;
III - estatuto e CNPJ atualizados; 
IV - projeto político pedagógico (diretrizes);
V -  plano de trabalho do ano vigente;
VI -  relatório de Atividades do ano anterior;  
VII -  lista com o nome completo dos beneficiários atendidos e a data de nascimento, em caso de atendimento direto. 

DO ATESTADO DE FUNCIONAMENTO

Art. 13. O atestado de funcionamento será emitido para cada entidade que possuir registro e que demonstre regularidade no atendimento e atualização dos documentos.
I - sempre que for feita qualquer alteração nos estatutos ou compromisso social da entidade, esta deverá comunicar o CMDCA para nova avaliação com a remessa da certidão dos respectivos registros em Cartório competente;

II - manter devidamente atualizados os dados cadastrais informando o CMDCA sempre que ocorrer alteração de nome, sede, endereço, telefone e eleição de nova diretoria;
III - apresentar outras informações e/ ou documentos, quando solicitados pelo CMDCA;
IV - apresentar Plano de trabalho do ano corrente e relatório de atividades do ano anterior até o dia 30 de abril de cada ano, conforme modelo anexo. 
Art. 15. Terá seu registro suspenso por até seis meses à instituição que:
I - não entregar plano de trabalho do ano corrente;
II - não entregar relatório de atividades do ano anterior até o dia 30 de abril de cada ano;
III - quando averiguada e constatada a veracidade de denúncia que a instituição infringiu os princípios do ECA;
IV -  notificação do cancelamento.
Art. 16.Terá seu registro cancelado a instituição que:

I - infringir qualquer disposição desta resolução; 

II - que após o período de suspensão não entregar a devida documentação; 

III - infringir o Estatuto da Criança e Adolescente.
IV -  informar os órgãos competentes 
CAPÍTULO QUINTO

DOS PRAZOS
Art. 17. Fixa o prazo de atualização do registro da entidade a cada 4 (quatro) anos e da inscrição de programas a cada 2 (dois) anos, conforme descrito nesta resolução.
Art. 18. O prazo para informar o processo de tramitação do registro e inscrição de programa será de até 90 dias.
Art. 19. Aprovada em Sessão Plenária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Porto Alegre, em 10.03.2010.
Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Luciano Elias Bruxel
Presidente CMDCA
� Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, art. 5°, caput.


� Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, art. 6°.


� Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990, art. 3º.


� Idem, art 7º.


� No mesmo sentido, art. 5°, ECA.
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